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Agravo Regimental no(a) Apelação Cível 2010 09 1 004732-0 APC

	Órgão
	1ª Turma Cível

	Processo N.
	Agravo Regimental no(a) Apelação Cível 20100910047320APC

	Agravante(s)
	BANCO FINASA BMC S/A

	Agravado(s)
	PATRICIA LEAL GONÇALVES

	Relator
	Desembargador FLAVIO ROSTIROLA

	Acórdão Nº
	580.878


E M E N T A

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. ASSINATURA DIGITAL. FALTA DE REQUISITOS. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE.

1. A Lei n. 11.419/2006, ao regular a informatização do processo judicial, em seu artigo 1º, §2º, inciso III, dispôs que é considerada assinatura eletrônica para fins de identificação inequívoca do signatário do documento: (a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; (b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos.

2. A assinatura digital destina-se à identificação inequívoca do signatário do documento. Para ser considerada válida, devem estar inclusos, no documento, o endereço eletrônico da Autoridade Certificadora e o Código Verificador. Tais informações são necessárias para que seja possível verificar a autenticidade da assinatura, bem como se o nome do advogado indicado, como subscritor, confere com o nome do titular do certificado utilizado para assinar o documento digitalmente.

3. A assinatura digital na qual não conste o endereço eletrônico da Autoridade Certificadora e o Código Verificador é inválida.

4. A assinatura é requisito de admissibilidade de qualquer ato processual de natureza escrita. Sua ausência o torna inexistente.

5. Agravo Regimental não provido.
	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, FLAVIO ROSTIROLA - Relator, ANA  CANTARINO - Vogal, LECIR MANOEL DA LUZ - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ, em proferir a seguinte decisão: CONHECER E NEGAR PROVIMENTO, UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 18 de abril de 2012
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Certificado nº: 4F81896F000500000FAE

20/04/2012 - 15:40
Desembargador FLAVIO ROSTIROLA

Relator


R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Agravo Interno, dito Regimental, objetivando submeter à apreciação do órgão colegiado o inconformismo contra decisão monocrática deste Relator, que deixou de conhecer apelação, negando-lhe seguimento (fls.104/106), por entender irregular o substabelecimento que outorgou os poderes recebidos à advogada subscritora do apelo.

Por não visualizar motivo hábil para reconsiderar a decisão, submeto o julgamento à egrégia Turma, na forma do art. 220 do RITJDFT.

É o relatório.

V O T O S

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Relator

Conheço do agravo regimental, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

Em primeiro lugar, permito-me recordar os termos da decisão, ora agravada (fls.104/106):

“Cuida-se de apelação (fls.53/87) interposta por BANCO FINASA BMC S/A contra a r. sentença de fl.52, na qual o douto juiz a quo extinguiu o processo, sem julgamento de mérito, nos termos do art.267, III, e §1º, do Código de Processo Civil. Constatada irregularidade no substabelecimento de fl.32, no qual o Dr. Celso Marcon outorgou os poderes recebidos à Dra. Amanda Betine Feitas OAB/DF 22.743, a Recorrente restou intimada a apresentar novo instrumento de substabelecimento, com assinatura manual, ou as informações necessárias à verificação de validade da assinatura digital do Dr. Celso Marcon (fls.99/101). Consoante certidão de fl.103, constata-se que a Recorrente quedou-se inerte ante a determinação judicial. É o relatório. A assinatura digital destina-se à identificação inequívoca do signatário do documento. Para ser considerada válida, devem estar inclusos, no documento, o endereço eletrônico da Autoridade Certificadora e o Código Verificador. Tais informações são necessárias para que seja possível verificar a autenticidade da assinatura, bem como se o nome do advogado indicado, como subscritor, confere com o nome do titular do certificado utilizado para assinar o documento digitalmente. No caso vertente, os requisitos de validade da assinatura digital estão ausentes, e o recurso de apelação não foi subscrito por qualquer outro advogado com poderes constituídos. Ressalto que a assinatura é requisito de admissibilidade de qualquer ato processual de natureza escrita, de modo que sua ausência o torna inexistente. Nesse sentido, aresto deste Egrégio, mutatis mutandis: PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE BUSCA E APRENSÃO - AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA PETIÇÃO INICIAL - INTIMAÇÃO - AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO - EXTINÇÃO DO PROCESSO POR FALTA DE INTERESSE - SENTEÇA MANTIDA. I - Considerando que o advogado da parte foi devidamente intimado para sanar a irregularidade e não atendendo à determinação judicial, correta a extinção do processo. II - "A assinatura é requisito de admissibilidade em qualquer ato processual de natureza escrita, cuja ausência torna inexistente o ato, tal como ocorre com o recurso subscrito por advogado que não possui procuração nos autos." ( REsp 873.979/RS) III - Recurso desprovido. Sentença mantida. Unânime. (20110310077512APC, Relator ROMEU GONZAGA NEIVA, 5ª Turma Cível, julgado em 19/10/2011, DJ 03/11/2011 p. 154) Dessa forma, a falta de assinatura válida na apelação torna inviável o prosseguimento do presente recurso, tornando-o apócrifo. Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da apelação e nego seguimento ao recurso com assento no art.557 do Código de Processo Civil. Publique-se. Intimem-se.”
Com efeito, a norma estabelecida pelo parágrafo único do art.38 do Código de Processo Civil, incluído pela Lei n. 11.419/2006, previu que a procuração pode ser assinada digitalmente com base em certificado emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma da lei específica.

O artigo 1º, §2º, inciso III, da Lei n. 11.419/2006, que regula a informatização do processo judicial, dispôs que é considerada assinatura eletrônica para fins de identificação inequívoca do signatário do documento a assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; e a realizada mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos.

Portanto, a assinatura digital, para ser considerada válida, deve apresentar o endereço eletrônico da Autoridade Certificadora e o Código Verificador. Tais informações são necessárias para que seja possível verificar a autenticidade da assinatura, bem como se o nome do advogado indicado, como subscritor, confere com o nome do titular do certificado utilizado para assinar o documento digitalmente.

Na hipótese em comento, tais informações não constam do substabelecimento de fl.32, que outorgou poderes à nobre causídica subscritora da peça recursal, tampouco da própria petição de apelação. 

Vale dizer, ausente tais requisitos, inexiste outorga de poderes à Dra. Amanda Freitas, tampouco assinatura válida das razões do recurso apelatório.

Ademais, reitero, a assinatura é requisito de admissibilidade de qualquer ato processual de natureza escrita, de modo que sua ausência o torna inexistente.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental e mantenho incólume a decisão de fls.104/106, em que neguei seguimento ao apelo.

É o meu voto.
A Senhora Desembargadora ANA  CANTARINO - Vogal

Com o Relator.

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ - Vogal

Com o Relator.

D E C I S Ã O

CONHECER E NEGAR PROVIMENTO, UNÂNIME.
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